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RESUMO  
A partir de uma compreensão de que a alienação parental (AP) surgiu no contexto 
brasileiro como um fenômeno comunicacional truncado, incidindo como um instrumento 
de opressão sobre as mulheres e interferindo na construção da identidade materna, este 
trabalho apresenta a revisão de literatura de pesquisas sobre a relação entre mídia e AP no 
Brasil e reflete sobre a identificação de categorias temáticas, procurando incidir 
criticamente sobre o debate por meio do casamento das perspectivas de estudos feminista 
e marxista.  
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CORPO DO TEXTO  
  
Se nos Estados Unidos, a invenção da “síndrome da alienação parental”, está associada à 

controversa figura de Richard Gardner, com suas ideias misóginas sobre incesto e que 

atuava como perito em defesa de homens acusados de abusar sexualmente de seus filhos, 

no Brasil, a AP é o resultado de uma intensa campanha midiática patrocinada 

principalmente por homens e que culminou na promulgação da Lei de Alienação Parental 

(LAP), em 2010, mostrando a relação indissociável entre mídia e AP. Desde então, no 

Brasil, a proliferação de especialistas que fazem uso das redes sociais para se dedicar a 

vender cursos e livros em defesa da AP sinaliza a importância dos meios de comunicação 

para a sua institucionalização. Assim, em vez de arrefecer os conflitos de gênero, os meios 

de comunicação foram convertidos em instrumentos inequívocos de acirramento das 

opressões.  

  

Logo de início, essa pesquisa constatou a intensa oferta de produtos de informação 

disponíveis no Brasil sobre a AP.  Em redes sociais, canais no Youtube, sites, podcasts, 

portais de notícias, telejornais e mesmo os chamados “infoprodutos”, foi possível aferir 

material farto sobre esse tema. Chamo de infoprodutos todos os conteúdos criados com o 
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objetivo de vendas e que podem ser ofertados em diversos formatos como webinares, 

cursos online, ebooks, audiobooks, podcasts, etc.  

  
Para elaborar essa primeira parte da pesquisa, adotei como metodologia a busca 

combinada das palavras "mídia” e alguns de seus derivados (“comunicação”, 

“jornalismo” e “redes sociais”) no Portal de Periódicos da Capes, na Biblioteca Digital  

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD/Ibict), no Repositório Científico de Acesso 

Aberto de Portugal (RCAAP), no Scientific Electronic Library Online (Scielo), e, por fim, 

no Google Acadêmicos. Com isso, foi possível listar inicialmente trinta e oito (38) 

publicações, entre artigos, papers, dissertações e teses, apresentados ou defendidos, entre 

2011 e 2023. Esses trabalhos foram então tabulados por plataforma, ano, título, autoria, 

universidades associadas aos pesquisadores, tipo de texto (artigo, tese, dissertação, etc.), 

área do conhecimento e palavras-chave.   

  

Logo após iniciei outra etapa da pesquisa, mais complexa. Digo isso porque esse 

levantamento prévio traz evidências, em primeiro lugar, do apagamento epistemológico 

das controvérsias em torno do tema. Depois, no limite, a questão da AP parece ser 

apresentada sob uma ótica predominante masculina. Há ainda uma preponderância do 

campo do Direito, com 16 trabalhos publicados, seguido pela Psicologia, com 10 

publicações, Comunicação (4), Letras/Linguística (3), Saúde (3). Educação (1), 

Antropologia Social (1). Essa orientação foi pessoalmente inspirada pelo trabalho 

desenvolvido por Renata Tomaz durante sua pesquisa sobre a relação entre feminismo, 

mídia e maternidade, considerando a possibilidade de mapear eixos temático-teóricos que, 

segundo Tomaz, podem constituir pontos de exploração nos estudos de mídia na esfera 

das ciências sociais, especialmente na comunicação. (TOMAZ, 2015).  

  

Através da leitura das palavras-chave, do resumo, introdução e dos trechos que se referiam 

ao campo comunicacional, procurei responder a algumas perguntas elaboradas nos 

moldes de Tomaz. Em razão da escassez de trabalhos do campo comunicacional, foi 

necessário alargar o horizonte de leitura, incluindo aquelas que abordassem a 

comunicação em um aspecto mais amplo. Priorizei as leituras das investigações 

relacionadas à análise do discurso, linguística e análise da mídia. Da leitura total, que 

seguiu a ordem das mais antigas às mais recentes, foi preciso excluir duas pesquisas de 
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Letras/Linguística, uma de Educação e uma de Direito por inadequação ao tema, 

alcançando, então, por fim, um total de trinta e quatro (34) pesquisas analisadas.  

  
Como mostrou Tomáz (2015), os aparatos de mídia no Brasil ocupam historicamente uma 

posição de destaque na constituição do que é ser mãe. Não seria diferente no período que 

abrangeu essa pesquisa (2011-2023) diante do esforço midiático de reconfigurar a 

percepção cultural da maternidade a fim de incutir e naturalizar a AP. Assim, tem sido 

possível fortalecer o modo de produção patriarcal mesmo quando as mulheres não aceitam 

se submeter à lógica de servidão operada pelos homens sob o pretexto do “melhor 

interesse da criança”.   

  

Esse movimento patriarcal, articulado a priori por associações de homens de caráter 

masculinista, acabou se consolidando em 2010, com a aprovação da Lei de Alienação 

Parental (LAP) em resposta à quarta onda feminista que, dada a popularização da internet, 

permitiu a massificação do debate em torno das pautas de emancipação feminina. Para se 

ter uma ideia, segundo Fabiana Martinez (2019), entre 2001 e 2010, houve um aumento 

de 10% no contingente de brasileiras que se reconhecia como feminista no Brasil, sendo 

a maioria jovem. Um marco desse período se deu em 2006, culminando na promulgação 

da Lei Maria da Penha.   

  

Nesse sentido, uma análise crítica parece corroborar a hipótese da ideologia da AP como 

um movimento conservador de transformação pós-feminista, um contra-ataque 

antifeminista na definição de backlash, como trata Susan Faludi (2001), na medida que 

emerge como apontado por ALVES (2011) uma nova forma de ver o mundo e de se 

articular com ele.  

  

Assim, foi possível constatar a existência de quatro eixos temáticos nas investigações 

analisadas que podem se separados temporalmente a fim de facilitar a compreensão. Do 

primeiro momento (2010 a 2014), pode-se presumir uma fase de “autoafirmação”, com 

investigações focadas em correlacionar o surgimento da AP representação da mídia, com 

ênfase à ampla divulgação, pela imprensa, por exemplo, do caso “Joanna Marcenal”, 

transparecia, a “nefasta face da Alienação Parental” (PINHO, 2011) ou enfoque do tema 

como um assunto polêmico que estava “invadido a mídia nacional em geral, inclusive os 
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fóruns de discussões do Orkut” (MARTINELLI, 2011). Para outros autores, a AP estava 

ganhando destaque na mídia “devido aos inusitados, e por vezes trágicos, rumos e 

desfechos” que se observavam (SOUSA e BRITO, 2011) e acabou se transformando, 

segundo Houchin et al (2012), citados por Montezuma (2015), em“diagnóstico 

psiquiátrico” menos por meio de estudos científicos e mais através da combinação de três 

fatores que geraram emoções: as disputas de custódia, a divulgação na mídia e as 

motivações econômicas.  

  

A partir de 2014 até 2016, inaugura-se uma segunda fase de investigações que, direta ou 

indiretamente parecem ter contribuído para a erosão da verdade sobre os aspectos que 

envolvem as relações de poder e subjugo que permeiam a dinâmica familiar. São 

investigações que relacionam a representação da AP na mídia enquanto pretensão dos 

homens para defender o direito de serem “tão maternais quanto as mulheres” (COSTA, 

2014), de se protegerem do “irreversível” “abuso emocional” provocado pelo “estrépito 

causado pela mídia nos casos de falsa denúncias de abuso sexual ou físico” (CÉZAR, 

2016) ou mesmo de “comover expectadores de todo o país”, através da exposição da 

narrativa da vítima de AP (SOUSA, 2014).  

  

Como resultado, inicia-se uma terceira etapa abrangendo o período que vai de 2017 a 

2020, quando a polarização e o conflito se tornam mais evidentes, com cmapo 

desproporcional de forças. De um lado, Soares (2017) dá enfoque sobre o ativismo 

materno ao escrever um artigo sobre um blog que havia passado a operar como plataforma 

de mídia independente: o Cientista que virou mãe. Embora Soares não tenha analisado 

especificamente a AP, a postagem sobre esse tema, criticando a LAP, foi abrangida pela 

pesquisa. Do outro lado, PINTO (2019) traz a primeira pesquisa dedicada à análise de 

produções midiáticas como autorrepresentações da figura paterna representada como 

alienada ao estudar dois documentários: o brasileiro “A morte inventada” (2009) e o 

argentino “Borrando a papá” (2014). Também como resultado desse cenário conflituoso, 

outras pesquisas defenderam soluções como: a busca de consensos por enxergarem a AP 

como uma “comunicação defeituosa com a linguagem” (MOREIRA at all, 2019); a 

mudança legislativa, por acreditar que as controvérsias se restringem ao fato de as mães 

serem acusadas de praticar “comunicações falsas” (NETO, 2020) ou, ainda, através da 

mediação de conflitos enquanto estratégia para facilitar o diálogo e melhorar a 
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comunicação. Para essas últimas investigações, a comunicação é uma ferramenta que 

possibilitaria a capacidade negocial dos participantes do conflito. (CERQUEIRA e 

GALVÃO, 2017; CARVALHO e PÉRSICO, 2018). Essas tensões existentes, poderiam 

ser resolvidas na medida em que homens e mulheres, pudessem, cada qual, se fazer 

compreendido e compreender o outro, produzindo, como resultado, “uma nova 

configuração da imagem de vítima” (DA VEIGA et all, 2019) ou mesmo auxiliar o excasal 

a “terem uma comunicação não violenta, a não traumatizar seus filhos, a superarem 

rapidamente suas dores, a lidar de modo mais eficaz com seus conflitos e até mesmo a se 

reconciliarem” (OLIVEIRA, 2020).  

  

Por fim, uma quarta, intensa e conflituosa etapa abrange o período que vai de 2020 a 2023. 

Esse momento, a princípio, parece ter sido fortemente influenciado pela pandemia da 

COVID-19. Desponta, por exemplo, o conceito de “alienação parental digital”, (DUQUE 

e ABREU, 2021). É também nesse momento que surge a ideia de que “as mídias sociais 

se tornaram um meio dificultoso para o trabalho de combate à alienação parental” porque 

teriam se tornado “instrumento para propagação” desta (SILVA e LEONEL, 2023). Surge 

também um alargamento do conceito na medida em que Valle (2020) faz a defesa da 

prática da visitação virtual para a aproximar filhos dos pais apenados.  

  

Há ainda um reforço da ideia de que a própria “alienação” poderia ser compreendida pelo 

ato de “dificultar a comunicação e a convivência entre o pai ou mãe alienado(a)” 

(SCHARLAU, 2022) ou mesmo que estaria emergindo entre ex-casais como “um forte 

argumento” que culminaria na perda da “habilidade para estar em diálogo” (MACIEL, at 

all).  Ao estudar o recurso adotado por Glória Perez, em Salve Jorge, em 2013, Brigila 

(2021) corrobora a influência da mídia ao lembrar que a pauta reverberou além da tela, 

tornando-se mote para reportagens de diversos veículos, destacando a relevância da 

novela, ao tocar em um assunto que, “embora comum, ainda não era tão popularizado 

entre o grande público”. Já Corrêa (2022), enfatiza a adoção da guarda compartilhada 

para superar o litígio que, segundo ela, ocorreria “como forma de manter o 

relacionamento destrutivo dos pais” e, portanto, um fenômeno atrelado a “perda da 

capacidade comunicacional”. Cruz (2022), na mesma linha, defende a manutenção do 

vínculo paterno-filial mesmo nos casos de violência doméstica e familiar. Para justificar 
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sua tese de que a comunicação efetiva do pai/mãe na vida da criança contribui para que 

esta “estabeleça estilos de apegos seguros”, Cruz opta por responsabilizar também os 

membros da família pela “falta de apoio” que poderia facilitar a comunicação entre o pai 

e mãe. As investigações, portanto, insistem na defesa da ideia de prevenção da AP como 

fundamental para “um ambiente saudável de comunicação entre os pais” (PAULA at all, 

2023) ou da mediação como instrumento para para humanizar o processo, acolher a 

vítima, facilitar a comunicação” (BESERRA, 2023).   

  

Em sua defesa da AP, Da Silva (2022) aposta na ideia de que a “exposição midiática” se 

faz necessária para que casos de AP estejam cada vez menos presente. Barros (2023), por 

sua vez, alega que a mídia tem levantado a discussão acerca de revogação da LAP sem 

aprofundamento ou discussão em matérias sensacionalistas, "ressaltando a necessidade 

urgente de amplo debate acadêmico". Coutinho at all (2023) vão além ao defender uma 

cruzada punitivista das pessoas que estariam praticando AP, em vez da atual abordagem 

preventiva. Essas autoras enfatizam ainda um aspecto até então não abordado de que “a 

denúncia de estupro de vulnerável (...) deve ser tratada de forma sigilosa para evitar que 

as pessoas “sejam expostas desnecessariamente” e impedir “interferências externas que 

possam atrapalhar as investigações, como a influência da mídia, por exemplo”. Surgem, 

então, pesquisadores que percebem que a “maioria dos teóricos corroboram com as ideias 

do psiquiatra Richard Gardner ou pelo menos citam sua teoria, inclusive sobre a Síndrome 

de Alienação Parental, de uma forma acrítica” (MARTINS at all, 2022) e que não foram 

identificadas “pesquisas de campo que pudessem comprovar de forma empírica a 

eficácia” dos métodos de resolução (Justiça Restaurativa, mediação e conciliação, além 

dos círculos da paz etc.). Em sua pesquisa no campo, foi Pires (2022) quem primeiro fala 

claramente sobre a existência de lacunas que envolvem AP e a questão comunicacional, 

refletindo sobre a possível existência de um script préacordado em torno da aprovação da 

LAP para tornar verídico e disseminar como os argumentos são construídos a partir de 

designações conhecidas e convocadas na contemporaneidade, com a disseminação de um 

"discurso pasteurizado e que foi facilmente assimilado, amparado em argumentos bem 

convincentes".  

  

Mais recentemente, destaca-se o trabalho de Rodrigues (2023) que, com base no 

referencial teórico da Análise do Discurso (AD) de Michel Pêcheux, abordou a relação 
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intrínseca entre linguagem e ideologia ao analisar decisões judiciais relacionadas à AP. 

Ela buscou, assim, “a identificação de equívocos e inseguranças nas sentenças (...) 

partindo da hipótese de que são decorrentes de préconstruídos, perspectivas ideológicas e 

influências de diversos auxiliares no processo judicial”.  

  

Por fim, essa pesquisa concluiu pela falta de investigações críticas sobre a relação entre 

mídia e AP, embora ambas estejam tão profundamente interligadas a ponto de a AP ser 

entendida ora como fruto da mídia, ora como um problema comunicacional ou ainda 

como um produto da erosão da verdade. Pode-se, ainda, inferir que a AP tenha operado 

como mecanismo de contra-ataque antifeminista na definição de backlash, de Susan 

Faludi (2001). Além disso, foi possível reconhecer o referencial teórico da AD de Michel 

Pêcheux como apropriado para a análise da questão desde que definido à luz da teoria 

social do feminismo marxista e, portanto, mais abrangente para a compreensão do 

problema.  
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